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§ 86 – Fica o Poder Executivo autorizado, observados a forma, o prazo e as condições 

previstos em regulamento, a reduzir para até 0% (zero por cento) a carga tributária nas operações com máquinas, 
aparelhos e equipamentos destinados a usina termoelétrica movida a biomassa, localizada em município da área 
de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene.”.

Art. 50 – Ficam acrescentados ao art. 22 da Lei nº 6.763, de 1975, os seguintes §§ 10-A e 
10-B, e o item 1 do § 11 e o § 14 do mesmo artigo passam a vigorar com a redação a seguir:

“Art. 22 – (...)
§ 10-A – O contribuinte substituído deverá recolher o valor relativo à complementação 

do imposto devido por substituição tributária – ICMS-ST – quando a base de cálculo da operação a consumidor 
final se efetivar em montante superior à base de cálculo presumida utilizada para o cálculo do imposto devido 
por substituição tributária, observados a forma, o prazo e as condições previstos em regulamento.

§ 10-B – Fica o Poder Executivo autorizado a exigir do contribuinte a complementação 
do imposto devido por substituição tributária de que trata o § 10-A nas operações entre contribuintes quando o 
valor da operação por ele praticado se efetivar em montante superior à base de cálculo presumida utilizada para 
o cálculo do imposto devido por substituição tributária, observados a forma, o prazo e as condições previstos 
em regulamento.

§ 11 – (...)
1) caso não se efetive o fato gerador presumido, inclusive quanto ao aspecto 

quantitativo;
(...)
§ 14 – Em substituição à sistemática prevista nos §§ 10-A, 10-B, 11 e 13, fica o Poder 

Executivo autorizado a estabelecer, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento:
I – forma diversa de ressarcimento;
II – mediante expressa anuência do contribuinte, a definitividade da base de cálculo 

do imposto devido por substituição tributária, ainda que a base de cálculo da operação a consumidor final 
se efetive em montante diverso da base de cálculo presumida, hipótese em que não caberá restituição nem 
complementação do ICMS-ST.”.

Art. 51 – O caput do art. 32-I da Lei nº 6.763, de 1975, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 32-I – Fica o Poder Executivo autorizado a conceder ao estabelecimento minerador 
classificado na Seção B da Classificação Nacional de Atividades Econômicas, mediante regime especial da 
Secretaria de Estado de Fazenda, observados a forma, o prazo e as condições previstos em regulamento e o art. 
225-A, sistemática especial de apuração e pagamento do ICMS que inclua:”.

Art. 52 – Fica acrescentado ao art. 50 da Lei nº 6.763, de 1975, o seguinte § 7º:
“Art. 50 – (...)
§ 7º – O disposto nos §§ 5º e 6º aplica-se também às instituidoras de arranjos de 

pagamento, às instituições facilitadoras de pagamento, às instituições de pagamento, inclusive as credenciadoras 
de estabelecimentos comerciais para a aceitação de cartões, e às empresas similares, na forma, no prazo e nas 
condições previstos em regulamento.”.

Art. 53 – Fica acrescentado ao Capítulo XIII do Título II da Lei nº 6.763, de 1975, o 
seguinte art. 52-A:

“Art. 52-A – Observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, 
a autoridade fiscal poderá submeter a regime especial de controle e fiscalização o devedor contumaz, assim 
considerado o sujeito passivo que se enquadrar em pelo menos uma das seguintes situações:

I – ter débito de imposto declarado relativamente a seis períodos de apuração em doze 
meses ou relativamente a dezoito períodos de apuração, consecutivos ou alternados;

II – ter dois ou mais débitos tributários inscritos em dívida ativa que versem sobre a 
mesma matéria, totalizem valor superior a 310.000 (trezentas e dez mil) Ufemgs e correspondam a mais de 30% 
(trinta por cento) de seu patrimônio líquido ou a mais de 25% (vinte e cinco por cento) de seu faturamento no 
exercício anterior.

§ 1º – Para efeito do disposto neste artigo, não serão considerados os débitos inscritos em 
dívida ativa com a exigibilidade suspensa ou em curso de cobrança executiva com garantia da execução.

§ 2º – O regime especial de controle e fiscalização de que trata este artigo poderá consistir, 
isolada ou cumulativamente, nas medidas indicadas no § 1º do art. 52 e ainda:

I – na exigência do imposto devido, inclusive o devido a título de substituição tributária, 
a cada operação ou prestação, no momento da ocorrência do fato gerador, observando-se ao final do período da 
apuração o sistema de compensação do imposto;

II – no pagamento do imposto devido a título de substituição tributária até o momento da 
entrada da mercadoria no território mineiro, na hipótese de responsabilidade por substituição tributária atribuída 
ao destinatário da mercadoria;

III – na centralização do pagamento do imposto devido em um dos estabelecimentos;
IV – na suspensão ou instituição de diferimento do pagamento do imposto;
V – na inclusão em programa especial de fiscalização;
VI – na exigência de apresentação periódica de informações econômicas, patrimoniais e 

financeiras;
VII – na cassação de credenciamentos, habilitações, autorizações, permissões e concessões 

do serviço público.
§ 3º – A imposição do regime especial de controle e fiscalização não prejudica a aplicação 

de qualquer penalidade prevista na legislação tributária ou a adoção de qualquer outra medida que vise a garantir 
o recebimento de créditos tributários.

§ 4º – O contribuinte deixará de ser considerado devedor contumaz se os débitos que 
motivaram essa condição forem extintos, tiverem suspensa a exigibilidade ou garantida a execução.”.

Art. 54 – Fica acrescentado ao art. 53 da Lei nº 6.763, de 1975, o seguinte § 15:
“Art. 53 – (...)
§ 15 – As multas por descumprimento ou por incorreção no cumprimento de obrigações 

acessórias previstas no art. 54, aplicadas ao optante pelo regime de tributação de que trata a Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sem prejuízo do disposto nos §§ 9º e 10 deste artigo, exceto nas 
hipóteses de fraude, resistência ou embaraço à fiscalização, desde que pagas no prazo de trinta dias contados da 
data da intimação do lançamento do crédito tributário, serão reduzidas em:

I – 90% (noventa por cento), em se tratando de microempreendedor individual;
II – 50% (cinquenta por cento), em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno 

porte.”.
Art. 55 – Os incisos VI e XXXIV do caput do art. 54 da Lei nº 6.763, de 1975, passam a 

vigorar com a seguinte redação:
“Art. 54 – (...)
VI – por emitir documento com falta de qualquer requisito ou indicação exigida em 

regulamento ou emiti-lo com indicações insuficientes ou incorretas, ressalvadas as hipóteses previstas nos 
incisos VII e XXXVII do art. 55, bem como por imprimir ou mandar imprimir documento fiscal em desacordo 
com a autorização da repartição competente – de 1 (uma) a 100 (cem) Ufemgs por documento, limitada a 5% 
(cinco por cento) do valor da operação ou prestação; 

(...)
XXXIV – por deixar de entregar, entregar em desacordo com a legislação tributária ou 

em desacordo com a intimação do Fisco ou por deixar de manter ou manter em desacordo com a legislação 
tributária arquivos eletrônicos referentes à emissão de documentos fiscais, à escrituração de livros fiscais ou à 
Escrituração Fiscal Digital:

a) 3.000 (três mil) Ufemgs por período de apuração, independentemente de intimação 
do Fisco;

b) 5.000 (cinco mil) Ufemgs por período de apuração e a cada intimação do Fisco, após 

a aplicação da penalidade prevista na alínea “a” e verificado o descumprimento da obrigação no prazo fixado 
na intimação.”.

Art. 56 – O caput do inciso I e os incisos XXVI, XXXIV e XXXVII do caput do art. 
55 da Lei nº 6.763, de 1975, e os §§ 2º e 5º do mesmo artigo passam a vigorar com a seguinte redação, e fica 
acrescentado ao caput do artigo o inciso XLVI a seguir:

“Art. 55 – (...)
I – por faltar registro de documento fiscal na escrituração fiscal destinada a informar 

a apuração do imposto, conforme definido em regulamento – 10% (dez por cento) do valor da operação ou 
prestação, reduzida a 5% (cinco por cento) quando se tratar de:

(...)
XXVI – por apropriar crédito em desacordo com a legislação tributária, inclusive no 

caso de apropriação de crédito relativo à aquisição de mercadoria alcançada por redução da base de cálculo na 
entrada ou na operação subsequente, ressalvadas as hipóteses previstas nos incisos anteriores – 50% (cinquenta 
por cento) do valor do crédito indevidamente apropriado;

(...)
XXXIV – por promover importação de mercadoria do exterior mediante simulação 

de operação interestadual, promovida por interposta empresa localizada em outro estado ou por meio de 
estabelecimento do importador localizado em outro estado – 40% (quarenta por cento) do valor da operação;

(...)
XXXVII – por deixar de consignar, em documento fiscal que acobertar a operação ou 

a prestação, a base de cálculo prevista na legislação, ou consigná-la com valor igual a zero, ainda que em 
virtude de incorreta aplicação de diferimento, suspensão, isenção ou não incidência, relativamente à prestação 
ou operação própria ou à substituição tributária – 20% (vinte por cento) do valor da base de cálculo;

(…)
XLVI – por reduzir o valor do imposto devido a título de substituição tributária pelas 

operações subsequentes, mediante dedução de valor superior ao permitido a título de imposto relativo à operação 
própria do contribuinte remetente – 50% (cinquenta por cento) do valor da parcela indevidamente deduzida.

(...)
§ 2º – As multas previstas neste artigo:
I – ficam limitadas a duas vezes o valor do imposto incidente na operação ou prestação, 

exceto nos casos de dolo, fraude ou simulação;
II – em se tratando de operação ou prestação amparada por isenção, não incidência, 

diferimento ou suspensão do imposto ou sujeita à tributação com alíquota ou redução de base de cálculo que 
resulte em carga tributária inferior a 7% (sete por cento), não poderão ser inferiores a 15% (quinze por cento) 
do valor da operação ou da prestação.

(...)
§ 5º – Nas hipóteses dos incisos II e XVI do caput, quando a infração for apurada pelo 

Fisco com base exclusivamente em documentos e nos lançamentos efetuados na escrita fiscal ou comercial do 
contribuinte, se o desacobertamento decorrer da emissão ou utilização de documento fiscal desautorizado, em 
virtude de o emitente ter-se tornado obrigado à emissão de documento fiscal eletrônico, a penalidade será de 3% 
(três por cento) do valor da operação ou da prestação.”.

Art. 57 – O § 1º e o item 1 do § 4º art. 56 da Lei nº 6.763, de 1975, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 56 – (...)
§ 1º – Ocorrendo o pagamento espontâneo apenas do tributo, a multa prevista no inciso I 

do caput será exigida em dobro:
I – quando houver ação fiscal;
II – a partir da inscrição em dívida ativa, se o crédito tributário tiver sido declarado pelo 

sujeito passivo em documento destinado a informar ao Fisco a apuração do tributo.
(...)
§ 4º – (...)
1) majorada em 25% (vinte e cinco por cento), quando se tratar da hipótese prevista no 

inciso I do caput deste artigo;”.
Art. 58 – O caput do art. 92 da Lei nº 6.763, de 1975, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 92 – A Taxa de Expediente tem por base de cálculo os valores constantes na Tabela 

A desta lei, expressos em Ufemgs vigentes na data de vencimento.”.
Art. 59 – O art. 210-A da Lei nº 6.763, de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 210-A – Na hipótese de parcelamento de crédito tributário relativo a ICMS, multa 

de mora e juros, decorrente de denúncia espontânea, não será exigida multa isolada por descumprimento de 
obrigação acessória relacionada com a respectiva operação ou prestação.”.

Art. 60 – O inciso II do § 3º do art. 227 da Lei nº 6.763, de 1975, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 227 – (...)
§ 3º – (...)
II – de valor inferior a 5.000 (cinco mil) Ufemgs, ressalvadas as hipóteses estabelecidas 

em decreto.”.
Art. 61 – O art. 1º da Lei nº 14.699, de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º – A adjudicação de bem móvel ou imóvel em execução judicial promovida 

pela administração pública estadual direta ou indireta, a dação em pagamento de bens móveis ou imóveis, seu 
processo de patrimonialização e alienação, a compensação de crédito inscrito em dívida ativa e os precatórios de 
que tratam os arts. 78, 86 e 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República 
obedecerão ao disposto neste capítulo.”.

Art. 62 – Os §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 14.699, de 2003, passam a vigorar com a 
seguinte redação, e fica acrescentado ao artigo o § 3º a seguir:

“Art. 2º – (...)
§ 1º – A adjudicação poderá ser feita antes da arrematação, pelo valor da avaliação judicial 

ou pelo valor da avaliação promovida pela administração pública, o que for menor, ou, havendo hasta pública, 
pelo valor da arrematação, se este for inferior ao da avaliação judicial ou administrativa.

§ 2º – A avaliação a ser apresentada pela administração pública direta ou indireta, para 
fins de adjudicação antes da arrematação, será realizada por servidor estadual, por profissional habilitado, por 
entidade especializada ou pela Minas Gerais Participações S.A.

§ 3º – Resolução conjunta do Secretário de Estado de Fazenda e do Advogado-Geral do 
Estado poderá autorizar a adjudicação do bem por valor superior ao do crédito em execução, nos termos do 
parágrafo único do art. 24 da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980.”.

Art. 63 – A Seção III do Capítulo I da Lei nº 14.699, de 2003, passa a denominar-se: “Da 
Dação em Pagamento para Quitação de Créditos”.

Art. 64 – O caput e o inciso II do § 1º do art. 4º da Lei nº 14.699, de 2003, passam a 
vigorar com a seguinte redação, e fica acrescentado ao artigo o § 8º a seguir:

“Art. 4º – O Poder Executivo poderá autorizar a extinção de crédito inscrito em dívida 
ativa, mediante dação em pagamento ao Estado de bens móveis ou imóveis, verificada a viabilidade econômico-
financeira, a conveniência e a oportunidade.

§ 1º – (...)
II – a avaliação do bem não seja superior ao crédito inscrito em dívida ativa objeto da 

extinção e seja realizada por servidor estadual, por profissional habilitado, por entidade especializada ou pela 
Minas Gerais Participações S.A.;

(...)


